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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.° 2511.01.2024.PE SRP 

REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2511.01.2024 

A Secretaria Municipal de Saúde do MUNICÍPIO DE TRAIRI, torna público que se 
acha aberta neste Município, licitação na modalidade PREGA0 ELETRÔNICO, 
conforme estabelecido neste instrumento convocatório. 

OBJETO: REGISTRO FORMAL DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
OXIGÊNIO MEDICINAL, DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DOS 
PACIENTES ACAMADOS E DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO AMBULATORIAL 
E HOSPITALAR DO MUNICIPIO DE TRAIRI/CE 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE. 

VALIDADE DA ATA: INICIAL DE 12 (DOZE) MESES. 

O Pregão Eletrônico (recebimento das propostas, abertura e disputa de pregos)  
sera  realizado em sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases 
através da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil — 
www.licitamaisbrasil.com.br. 

RETIRADA DOS EDITAIS:  

0 Edital  sera  disponibilizado gratuitamente através dos  sites:  
https://pncp.gov.br/, 	 https://licitacoes.tce.ce.gov.br  
https://www.trairice.gov.br/  e wvvw.licitamaisbrasil.com.br. 

DATAS. HORÁRIOS e LOCAL PARA A APRESENTAÇÃO:  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 28/11/2024 até as 09h0Omin 
do dia 16/12/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: As 09h0Omin do dia 16/12/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA POR LANCES: As 09h3Omin do dia 

16/12/2024. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO.  

LOCAL: wwvv.licitamaisbrasil.com.br/ "Acesso Identificado no  link  - licitações". 

Ali 
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Para todas todas as referências de tempo será observado o horário de  Brasilia  (DF). 
Os interessados deverão observar as datas e os horários limites previstos para a 
inscrição e cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a 
data e horário para inicio da Sessão de Disputa de Preços. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, 
que impeça a realização destes eventos nas datas marcadas, a licitação ficará 
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, 
independentemente de nova comunicação, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

ANEXOS QUE INTEGRAM 0 PRESENTE INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO 

ANEXO I - Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação 
de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese de o Licitante ser 
uma ME ou EPP). 

ANEXO II - Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 
Habilitação. 

ANEXO Ill - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, 
Atendimento artigo 63, § 1°, da Lei Federal n.° 14.133/2021 e Cumprimento artigo 
63, inciso IV, da Lei Federal n.° 14.133/2021. 

ANEXO IV - Modelo de Declaração de Ausência de Servidor Público no Quadro 
Social ou Profissional da Licitante. 

ANEXO V - Termo de Referência; 

ANEXO VI - Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII 
do artigo 7° da Constituição Federal. 

ANEXO VII- Minuta da Ata de Registro de Preços. 

ANEXO VIII - Minuta do Termo de Contrato; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: As despesas decorrentes desta LICITAÇÃO 
correrão por conta das fontes de recurso conforme codificado para o exercício. A 
indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para 
a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

BASE LEGAL 

A presente licitação rege-se pelas normas da Lei Federal n.° 14.133/2021, 
Decreto Federal n.° 11.462/2023, Decreto Municipal n.° 004/2024 e de forma 
suplementar por legislação pertinente ã matéria. 

0 presente Edital se submete integralmente ao disposto na Lei Complementar 
n.° 123, de 14 de dezembro de 2006 e na Lei Complementar n° 147, de 07 de 
agosto de 2014, com suas alterações posteriores e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 

As propostas deverão obedecer As especificações deste instrumento 
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convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante. 

PIS  I 	S  

Qv'  

1. DO OBJETO: 

1.1. 	0 objeto do presente processo é o REGISTRO FORMAL DE 
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL, DESTINADO A 
ATENDER AS NECESSIDADES DOS PACIENTES ACAMADOS E DOS 
SERVIÇOS DE ATENÇÃO AMBULATORIAL E HOSPITALAR DO MUNICIPIO 
DE TRAIRI/CE a serem fornecidos à Secretaria MunicipaL do MUNIC010 DE 
TRAIRI/CE, observadas as especificações contidas no ANEXO V. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. 	Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem 
previamente credenciados na Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais 
Brasil, no endereço www.licitamaisbrasil.com.br.  
2.1.1.1. Os interessados deverão se atentar ao prazo de até 24 horas úteis, 
necessários para a aprovação do cadastro do licitante na Plataforma Licita 
Mais Brasil, evitando a perda dos prazos do processo. 
2.2. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas 
eseus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
• É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais na Plataforma relacionada no item anterior e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, A correção ou a alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
• A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
• Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas 
no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

• Não poderão disputar esta licitação: 
• aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
• autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados: 
• empresa, isoladamente ou em consórcio, responsavei pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qualo autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
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• pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
• aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 
Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
• pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista; 

agente público do órgão ou entidade licitante; 
pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego. 
2.7.0 impedimento de que trata o item 2.6.7 será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
• Acritério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar 
no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
• Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico. 
2.10. 0 disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação 
de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto 
básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
2.11. 	Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 
prograrnas parcialmente financiaclos por agência oficial de cooperação 
estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 
ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea. 

a ela necessários; 
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2.12. 	A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxiFte,, Rubrica 
a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

3. 	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

3.1. 	Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após 
Fasesde lances e de Julgamento. 
3.2. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.2.1. 	Recomenda-se aos licitantes que, antes do inicio da sessão 
eletrônica, já realizem  up-load  dos documentos de habilitação no sistema, ou 
organizem toda a documentação de habilitação, na ordem do edital, e a deixe 
salva em arquivos, prontos para realização do  up-load,  caso seja declarado 
vencedor, a fim de que não ocorram imprevistos, que possam levar a uma 
possível inabilitação, uma vez que a documentação deverá ser apresentada no 
prazo máximo de 2 horas contados da solicitação do Agente de Contratação. 
3.3. 	Caso a fase de habilitação anteceda as fases de 
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no 
prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o prego ou o percentual de desconto, observado o 
disposto nos itens 7.1 e 7.12 deste Edital. 
3.4. 	No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em 
campo próprio do sistema, que: 
3.4.1.1. 	está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.4.1.2. 	não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXII!, da Constituição; 
3.4.1.3. 	não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  10  e no inciso Ill doart. 
5° da Constituição Federal; 
3.4.1.4. 	cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei eem outras 
normas especificas_ 

3.5. 	0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
16 da Lei n°14.133, de 2021. 
3.6. 	0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 
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porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus  arts.  42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do  
art.  4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
3.7. 	nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a não assinalação do campo impedirá o prosseguimento no 
certame, para aqueles itens; 
3.8. 	nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a não assinalação do campo apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequenoporte ou sociedade cooperativa. 
3.9.A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.10. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.11. 	Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 
proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 
3.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que 
compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, 
após a fase de envio de lances. 
3.13. 	0 licitante deverá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
3.14. 	o licitante deverá indicar a aplicação do intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; 
3.15. 	o intervalo mínimo deverá ser igual ou superior ao valor de intervalo 
mínimo indicado pelo órgão promotor para o processo; e 
3.16. 	os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o 
valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo mínimo de que trata o subi 
temacima. 
3.17.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 
parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, sendo vedado: 
• valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

percentual de desconto inferior 	lance jA registrado pelo 
fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior 
desconto. 
• 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 
parametrizado na forma do item 3.16 possuirá caráter sigiloso para os demais 



• 
62.0040.Y1Akiebit,.Zr 

ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIR! 
PODER EXECUTIVO 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
• O licitante que não quiser utilizar a ferramenta de envio  
automático de lances, deverá igualar o valor do lance inicial ao valor do  
lance final mínimo, podendo assim cadastrar novos lances  
manualmente,durante a fase de lances do processo.  
• Caberá ao licitante interessado em participar da licitação 
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
• 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 

4. 	DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. 	0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico e conforme anexo 111.5, dos seguintes 
campos: 
4.1.1. 	valor de acordo com a unidade de medida do item. (mensal, 
unitário e  etc..);  
4.1.2. 	Marca/Modelo; 
4.1.3. 	Anexar o arquivo detalhado da sua Proposta Inicial, através do 
botão "Anexar Proposta". 
4.1.4. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 
licitante. 
4.1.5. 	0 licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferiorao 
máximo previsto para contratação. 
4.2. 	Dúvidas em relação ao processo de cadastro da proposta inicial, 
poderão ser esclarecidas através dos canais de atendimento disponíveis na 
página inicial da Plataforma Licita Mais Brasil. 
4.3. 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos  
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do obieto.  
4.4. 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
4.5. 	Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de 
tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada  sera'  a que corresponde 
média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
4.6_ 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
4.7. 	Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno 
Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, 
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visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em 
dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra 
para fins tributários, conforme  art.  17, inciso XII, da Lei Complementar no 
123/2006. 
4.8. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
• Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos 
nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem 
delicitações públicas; 
• Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preçojá 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 
máximos previstos no item 3.11. 
• O descumprimento das regras supramencionadas pela 
Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização 
pelos Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do  art.  71, inciso IX, da Constituição, 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
• Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos 
coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as 
categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e 
vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações — CBO. 
• Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário 
normativo previsto no instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo 
vigente, o que for maior. 

5. 	DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E  
FORMULAÇÃO DE LANCES  

5.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 
Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 
5.3.0 sistema disponibiliza campo próprio para a troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
• Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
• O lance deverA ser ofertado Delo valor unitário, por lote ou global. 
conforme o critério de iulgamento definido no preâmbulo deste edital.  
• Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
• 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou 
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percentual de de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
• 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação à proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de 1%. 
• 0 licitante poderá, uma (mica vez, excluir seu último lance ofertado, 
no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de 
lance inconsistente ou inexequível, através do botão "Cancelar Lance". 
• 0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa 
indicadona página inicial desse edital. 
• Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o 
modo de disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 
• A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
5.13.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

	

5.14. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-6 automaticamente, e o sistema 
ordenará edivulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

	

5.14.1 	Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

	

5.14.2 	Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lances intermediários. 

	

5.15. 	Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o 
modo de disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, com lance final e fechado. 

	

5.15.1 	A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

	

5.15.2 	Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas 
com preços até 10% (dez por cento) superior Aquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

	

5.15.3 	No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá 
optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhorlance. 

	

5.15.4 	Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
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cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.15.5 	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.19 	Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o 
modo de disputa "fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta 
somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor prego/maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores Aquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, atéo encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
5.19.1 	Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições 
definidas no item 5.19, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores 
propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
5.19.2 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
5.19.3 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 
5.19.4 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-6 automaticamente, e o sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.19.5 	Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 
5.19.6 	Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lances intermediários. 
5.20. 	Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens 
anteriores, osistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente 
de valores. 
5.21. 	Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendoaquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.22. 	Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do licitante. 
5.23 	No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 
5.24 	Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
5_25 	Caso o licitante no apresente lances, concorrera com o valor de 
sua proposta. 
5.26 	Em relação a itens não exclusivos para participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de 
lances, será efetivada a verificação, junto à Receita Federal, do porte da 
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microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n° 8.538,de 2015. 
5.26.1 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
5.26.2 	A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direitode 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.26.3. 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 
5.26.4. 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.27 	Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 
fechado. 
5.28 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate  sera  aquele previsto no  art.  60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta 
ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato continuo à classificação, 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens emulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
d) 	desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conformeorientações dos órgãos de controle. 
5.29 	Persistindo o empate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do Órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 
lijtnt ou7  r oaso de lioite9ao realizada por árgao ou entidade de Municipio 

no território do Estado em que este se localize; 
b) empresas brasileiras; 
C) 	 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no Pais; 
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d) 	empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
n° 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
5.30 	Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na 
hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo ou inferiorao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.31 	Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local 
de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
5.32 	A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.16.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
5.17. 0 resultado da negociação  sera'  divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 
5.18.0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
5.19. 	É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido por mais 2 
(duas) horas, a partir de solicitação fundamentada feita no  chat  pelo licitante, 
antes de findo o prazo. 
5.20. 	Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação 
e julgamento da proposta. 

6. 	DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no  art.  14 da Lei n° 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
6.1.1. 	Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela 	 Controladoria-Geral 	 da 	União 
(https://www.portaltransparencia.gov.brisancoesiceis), e 
6.1.2. 	Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da 
União(https://wvvvv.portaltransparencia.gov.brisancoes/cnep).  
6.2. 	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. 	Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
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6.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societarios--.  Rubric  
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
6.3.2. 	Se julgar necessário, o licitante poderá indicar interesse em interpor 
recurso durante a fase de julgamento. 
6.3.3. 	Constatada a existência de sanção, o licitante  sera  reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
6.4. 	Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
tenha se utilizado de algum tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro 
verificará se faz jus ao beneficio. 
6.5. 	Verificadas as condições de participação e de utilização do 
tratamento favorecido, o pregoeiro examinara a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto a adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
6.6. 	Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. 	contiver vícios insanáveis; 
6.7. 	não obedecer as especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
6.8. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
6.9. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 
deste Editalou seus anexos, desde que insanável. 
6.9.1. 	No caso de bens 	e serviços em geral, 	é 	indicio 	de 
inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do 
valor orçado pela Administração. 
6.9.2. 	A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só  sera  
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 
6.9.3. 	Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições 
acima, a análise de exequibilidade e sobreprego considerará o seguinte: 
a) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por prego global 
ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do 
sobreprego se dará pela superação do valor global estimado; 
b) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação 
dos custos unitários dos itens que compõe a planilha anexa ao edital; 
c) No caso de serviços de engenharia, serão consideradas 
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setentae cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, independentementedo regime de 
execução. 
cl) 	 Sr6iid garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta 
for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente a diferença entre este Ultimo e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com aLei. 
6.10. 	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou 
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efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 
6.11. 	Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido 
decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de 
Custos e Formação de Pregos elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da 
sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.11.1.1. 	0 envio do arquivo deverá ser feito através do botão "Enviar 
Proposta Readequada", durante a fase de Julgamento/Negociação. 
6.11.1.2. 	Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor  sera  
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 
contratação semi- integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 
balizarexcepcional aditamento posterior do contrato. 
6.11.1.3. 	Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada 
pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a 
quantidade de pessoal que  sera  alocado na execuçãocontratual. 
6.11.1.4. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela 
Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de 
produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar 
a respectiva comprovação de exequibilidade; 
6.11.1.5. 	Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas 
daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não 
alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, 
caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem 
a exequibilidade da proposta. 
6.11.1.6. 	Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 
metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do 
objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 
6.12. 	Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderatser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do prego e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
6.12.1.1. 	0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas; 
6.12.1.2. 	Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma 
do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
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6.13. 	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.14. Nesta licitação, não será exigida a apresentação de amostras dos itens 
ofertados, considerando a natureza especifica dos bens a serem adquiridos, 
quais sejam: gás oxigênio medicinal e vasilhame (cilindro) vazio. Essa decisão 
baseia-se nos seguintes fatores: 

6.14.1 Complexidade Técnica dos Itens: 0 gás oxigênio medicinal é um insumo 
que, por sua própria natureza, não permite a avaliação por meio de amostras, 
sendo a sua conformidade verificada a partir de laudos técnicos e 
documentações obrigatórias, como registros e certificações pertinentes. 
6.14.2. 	Garantia de Qualidade e Conformidade: Os critérios estabelecidos 
no edital, como exigência de registros normativos e detalhamento das 
especificações, são suficientes para assegurar a qualidade dos produtos 
adquiridos, eliminando a necessidade de análise por amostra 

7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 

7.1. 	Para julgamento  sera  adotado o critério de menor prego POR LOTE, 
observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

7.2. 	Em atendimento ao disposto no Capitulo V da Lei Complementar n.° 
123/2006, serão observados os seguintes procedimentos: 

7.2.1. 	Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não 
tiver sido ofertada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e o sistema 
eletrônico identificar que houve proposta apresentada por Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte em valor igual ou até 5% (cinco por cento) superior A 
proposta de menor lance, será aplicado o seguinte: 

a) a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada 
será convocada pelo sistema eletrônico, via  "chat"  de comunicação do Pregão 
Eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar 
nova proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em 
que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto 
do Pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por Microempresas 
ou Empresas de Pequeno Porte que se enquadrem no limite estabelecido no 
subitem 8.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se 
identifique Aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na 
forma do disposto na alínea "a". 

c) não sendo vencedora a Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porta malhor classificada, na forma da alinea "a" anterior, ser5o convocadas as 

remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 

7.3. 	Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 
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8.2.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente - 
vencedora do certame, desde que atendidos os requisitos de habilitação. 

7.4. 	0 Pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou lance de 
menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão 
pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca 
da aceitação do lance de menor valor. 

7.5. 	Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o 
fornecedor desatender As exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. Ainda nesta etapa, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor prego. 

7.6. 	0 sistema gerará ata circunstanciada da Sessão, na qual estarão 
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

7.7. 	Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 
reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado para a 
FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA.  

7.7.1. 	Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

b) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as 
obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação;e 

dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 
licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

7.7.3. 	0 registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

7.7.4. 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de 
que trata a alínea "a" do item 8.7.1. antecederão aqueles de que trata a alínea "h" 
do referido inciso. 

7.7.5. 	A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a 
que se referem o inciso item 8.7.1. somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

- quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou  

III 	- quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro 
de precos, nas hipóteses previstas nos  art.  28 e  art.  29 do Decreto Federal n.° 
11.462/2023. 

7.7.6. 	0 preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será 
divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 

c)  
original. 

7.7.2.  
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8. 	DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos  arts.  62 a 70 da  
Lei n° 14.133, de 2021. 

8.2. 0 cadastro da proposta inicial, só será possível após o licitante confirmar 
na Plataforma Licita Mais Brasil as seguintes declarações exigidas em lei: 

	

8.2.1. 	Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no 
edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no edital. 

	

8.2.2. 	Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para a minha habilitação no presente processo licitatório, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

	

8.2.3. 	Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, 
salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do  art.  70  da Constituição Federal. 

	

8.2.4. 	Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi 
elaborada de maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na 
Instrução Normativa n° 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP. 

	

8.2.5. 	Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos Ill e IV do  art.  10  e no inciso  III  do  art.  5° da Constituição Federal. 

	

8.2.6. 	Declaro que, conforme disposto no  art.  93 da Lei n°8.213, de 24 de 
julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo As 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

	

8.2.7. 	Declaro que as propostas econômicas apresentadas compreendem 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.3. Caso seja verificada falsidade nas declarações acima, o licitante será 
desclassificado do processo e será aberto processo para inclusão do mesmo na 

(7.(,';1;'.»)•." 
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lista de empresas apenadas e impedidas de participar dos processos licitatórios 
desse órgão. 

8.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no Pais, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no Pais, para fim de assinatura do contrato ou da ata de registro de 
pregos, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, 
de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.6. 0 licitante primeiro colocado terá o prazo de 2 (duas) horas para anexar e 
encaminhar ao pregoeiro os seus documentos de habilitação. A Plataforma Licita 
Mais Brasil, permite que o licitante deixe seus documentos previamente salvos na 
Plataforma, sendo necessário somente confirmar o envio dos arquivos durante a 
fase de habilitação. 

8.7. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, será composta pelos seguintes documentos: 

8.8. Habilitação Jurídica 

8.8.1. 	A habilitação jurídica, assim como os requisitos de regularidade 
fiscal, trabalhista, qualificação técnica e econômica, além das declarações 
exigidas, deverão observar rigorosamente as disposições estabelecidas no 
Termo de Referência que integra este Edital como anexo obrigatório. 

Esses critérios foram definidos em conformidade com os princípios da 
legalidade, publicidade e eficiência, assegurando a comprovação da 
capacidade jurídica e técnica necessária para a execução do objeto licitado. 

8.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN n° 3/2018,  art.  4°, 51°, e  art.  6°, 54°). 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais na Plataforma Licita Mais Brasil e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tot-net-in  desatualizados_  

8.10.1. 	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
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8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

	

8.11.1. 	Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de 
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio da 
Plataforma, durante o cadastro da proposta inicial os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.12. A exigência de envio e verificação dos documentos de habilitação somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

	

8.12.1. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do 
Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 

	

8.12.2. 	Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade 
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: 

	

8.13.1. 	complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e 

	

8.13.2. 	atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 
data de recebimento das propostas; 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substancia dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender ás exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no item 8.8. 

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
das empresas de pequeno porte somente  sera  exigida para eleito de contratação, 
e não como condição para participação na licitação  (art.  4° do Decreto n° 
8.538/2015). 
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8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou s6 conhecidos após o julgamento. 

9. 	DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá 
o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar a Ata de Registro de Pregos, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

9.2. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 
convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do 
prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços setrá assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, 
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, pregos registrados e demais condições. 

9.5. 0 preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de pregos registrados implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
facultada a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1.Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro:. 

	MINNOMENINAMMEMIIMMIAV 	  
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10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. 	Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 
licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem cotar o objeto com prego igual ao do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

	

10.3.1. 	quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

	

10.3.2. 	quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 
registro de preços, nas hipóteses previstas nos  art.  28 e  art.  29 do Decreto n° 
11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
edital, poderá: 

	

10.4.1. 	convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

	

10.4.2. 	adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

11. RECURSOS: 

	

11.1. 	A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, A' 
naoiiitaçao ou inaaiiit000 ue licitantes, 4 anu14?4-0 ou revosa95o da licita95o, 

observará o disposto no  art.  165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

10.2. 	0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data 
deintimação ou de lavratura da ata. 
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10.4. 
sistema. 
10.5. 	0 recurso  sera  dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 
3 (três) dias ateis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
10.6. 	Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.7. 	0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos 
demaislicitantes  sera  de 3 (três) dias Citeis, contados a partir do inicio da Fase de 
Recebimento de Contrarrazões, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.8. 	0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 
ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
10.9. 	0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
10.10. 	Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no  site  da Plataforma WIANV.LICITAMAISBRASILCOM.BR. 

12. REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA: 

12.1. 	A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. 	Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos 
anteriores a realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 

12.1.2. 	Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou no comprovar 	ragulariza?ao fiscal e trabalhista, 

nos termos do  art.  43, §1° da Lei n.° 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances. 
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ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
10.3.1. 	a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão; 
10.3.1.1 	o licitante poderá indicar o interesse em interpor recurso,  
durante afase de lulqamento e após a fase de habilitação;  
10.3.1.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não 
será inferior a 10 (dez) minutos. 
10.3.2. 	o prazo de 3 (três) dias Citeis para apresentação das razões recursais  
sera  iniciado assim que o Pregoeiro avançar o processo para a fase de 
Recebimento de Recursos; 
10.3.3. 	na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do  art.  
17 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais  
sera  iniciado após a fase de lances. 

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do 
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12.2. 	Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar asessão reaberta. 

12.2.1. 	A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat")  ou  e- 
mail,  de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13. DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO E DE ESCLARECIMENTO: 

13.1. 	Qualquer pessoa pode impugnar este edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da lei ou para pedir esclarecimentos, devendo 
protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame  
(art.  164 da Lei n.° 14.133/2021). 

13.1.1. 	As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro, por 
meio do sistema da WWVV.LICITAMAISBRASILCOM.BR. 

13.1.2. 	A impugnação deverá estar subscrita e acompanhada da 
documentação do impugnante, sendo CPF ou RG, em se tratando de pessoa 
física, ou de CNPJ e ato constitutivo, se pessoa jurídica (por documento original 
ou cópia autenticada), bem como da procuração e outros documentos que 
comprovem que o signatário possui poderes de representação, se o caso. 

13.1.3. 	Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados 
fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo para responder pelo proponente. 

13.2. 	Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis requisitantes pela 
elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

13.3. 	A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgada em sitio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado 
ao Ultimo dia útil anterior A data da abertura do certame. 

13.4. 	Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

13.5. 	As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
prazos previstos no certame. 

13.5.1. 	A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pela Comissão de Contratação, nos autos do 
processo delicitação. 

13.6. 	Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de 
modificar o edital, a alteração será divulgada pela mesma forma em que se deu o 
texto original do instrumento convocatbrio 

13.7. 	Caso não venha a ser formulado pelos interessados nenhum pedido 
de informação ou de esclarecimento, pressupõe-se que os elementos contidos no 
edital sao suficientemente  claws  e precisos, n5o cabendo posteriormente o direito 
a qualquer reclamação, seja a que titulo for. 

14. DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES: 
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Rubrica 

14.1. 	0 licitante será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

Ill - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

IV - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

V - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

VI - fraudar a licitação;  

vu  - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

VIII - praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n.° 12.846, de 1° de agosto de 
2013.  

14.2. 	Serão aplicadas ao infrator as penalidades previstas no Artigo 156 da 
Lei Federal 14.133/2021, seguindo-se o procedimento do Artigo 157 e 158 da 
citada Lei. 

15. 	DA HOMOLOGAÇÃO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

15.1. 	Homologado o resultado da licitação, o licitante que vier a ser 
declarada vencedora, nos termos e para efeitos do  art.  90 da Lei Federal n.° 
14.133/2021, será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do 
prazo de 03 (três) dias Citeis, conforme minuta em anexo, sob pena de decair do 
direito à contratação, com a aplicação de multa de até 10% (dez por cento) do 
valor da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das demais sanções previstas 
na referida Lei. 
15.2. 	0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do 
fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do 
prazo;e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
15.3. 	A Ata e os contratos poderão ser assinados por meio de assinatura 
digital por Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação vigente; 
15.4. 	Serão formalizadas tantos contratos quantas forem necessárias para 
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 
indicação do licitante vencedor, a aescrigao do(s) item(ris), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 
15.5. 	0 prego registrado, com a indicação dos fornecedores,  sera  
divulgadono PNCP e disponibilizado durante a vigência do contrato. 
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15.6. 	A existência de preços registrados implicará compromisso 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigara a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
15.7. 	Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de pregos 
e o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado a 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 

15.7.1. 	Quem, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não 
celebra a Ata de Registro de Pregos, incide nas penas do  art.  155 da Lei n.° 
14.133/2021. 

15.8. 	A recusa injustificada ou atraso da adjudicatária em assinar Ata de 
Registro de Preços ou o termo de contrato, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-se as penalidades previstas no ato convocatório, 
bem como na Lei Federal n.° 14.133/2021. 

15.9. 	Ata de Registro de Preços regular-se-a, em suas cláusulas pelos 
preceitos do Direito Público e a eles serão aplicados, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado 
disposto no  art.  89 da Lei Federal n.° 14.133/2021 e demais legislações 
pertinentes. 

15.10. 	Os atos decorrentes da nova convocação a que se refere o item 14.7. 
serão realizados através de publicação na Imprensa Oficial, com a convocação 
direta das licitantes remanescentes classificadas para a analise da aceitabilidade 
do prego, e se for o caso, negociação e julgamento da documentação, com 
observância de todos os termos previstos neste Edital. 

15.11. 	O MUNICÍPIO DE TRAIRI poderá declarar rescindida a Ata de 
Registro de Pregos, independentemente de interpelação judicial e de qualquer 
indenização, se ocorrer qualquer das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei 
Federal n.° 14.133/2021. 
14.12. 	 Após a homologação da licitação,  sera  incluído na ata, na 
forma de anexo, o registro dos licitantes que ao aderirem ao CADASTRO DE 
RESERVA, durante a fase de habilitação e aceitarem cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e dos licitantes 
que mantiverem sua proposta original.  Sera  respeitada, nas contratações, a 
ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
14.12.1. 	A apresentação de novas propostas na forma deste item não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
14.12.3. 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores 
que aceitarem cotar o objeto com prego igual ao do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 
14.12.4. 	A habilita95o dos licitantes que comporão o cadastro de reserva  
sera  efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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A) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e Rubrica  
nas condições estabelecidos no edital; ou 
B) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos  art.  28 e  art.  29 do Decreto n° 11.462/23. 

14.12.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, o órgão gerenciador, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
edital, poderá: 

A) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas A obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 
B) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

	

16.1. 	È facultado ao Pregoeiro ou A autoridade a ele superior, em 
qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 

	

16.2. 	Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos 
adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro ou Autoridade 
Superior, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

	

16.3. 	A presente licitação não importa necessariamente em contratação, 
podendo o Município de TRAIRI revogá-la, no todo ou em parte, por razões de 
interesse público, derivada de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por 
ilegalidade, de oficio ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado 
disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando 
assim, a todos os participantes da licitação, ciênciade seu teor. 

	

16.4. 	0 Município de TRAIRI poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, 
osprazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

	

16.5. 	0 proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente 
que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão daata ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

	

16.6. 	0 desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da 
sua qualificação e a exatacompreensão da sua proposta. 

	

16.7. 	As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não 
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comprometam o interesse da Secretaria de Asistencia social de  Train-Ce, 
finalidade e a segurança da contratação. 

16.8. 	As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser 
comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove 
o recebimento ou, ainda, mediante publicação no  site  da Licita Mais Brasil 
(www.licitamaisbrasil.com.br).  

16.9. 	A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação 
de todos os termos deste Edital. 

16.10. 	Não cabe à Licita Mais Brasil qualquer responsabilidade pelas 
obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação 
à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e 
quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

16.11. 	Ocusto de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do 
licitante, o qual pagará a Licita Mais Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 
consoante tabela emitida pela entidade.  

Train, 28 de  novembro  de 2024. 

ANTONIO 	ES DE LI A FILHO 
Pregoe o Oficial do Município de  Train-CE 
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A N EXO I  • Rubvica 

(Papel timbrado da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DE 0 

LICITANTE SER UMA ME, EPP) 

A empresa 	 , inscrita no CNPJ n° 	, por intermédio de 

seurepresentante legal o(a) Sr(a). 	, DECLARA, sob as penas da Lei, 

que cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos  Arts.  42 a 49 da Lei Federal Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Federal Complementar n° 147 de 07 

de agosto de 2014, e que não celebrou contratos com a 	  

Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, em concordância com o  

Art.  4°, § 2°, da Lei Federal n° 14.133/2021. Por ser expressão da verdade, assino 

a presente declaração. 

(local e data)  

(nome e número da carteira de identidade do declarante) 
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Rubric,- 

(Papel timbrado da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO 

DECLARACAO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa 	inscrita 	no 
CNPJ sobo n.° 	 , sediada 	  
DECLARA, sob as penas da Lei que atende As exigências do edital quanto A 
habilitação para os fins previstos no PREGÃO ELETRÔNICO N.° 	 
bem como: 

Está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social - 
INSS e o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço — FGTS, bem como, atende 
As exigências do Contrato quanto A habilitação jurídica para os fins do PREGÃO 
ELETRÔNICO N.° 	 

III  - Que não está impedida de participar de licitações ou contratar com esta 
	 Pública Municipal, Direta ou Indireta e que não é declarada 
inidõnea pelo Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se 
encontra, nos termos da legislação em vigor ou do Pregão, sujeito a qualquer 
outro fato ou circunstancia que possa impedir a sua regular participação na 
presente licitação, ou a eventual contratação que deste procedimento possa 
decorrer. 

IV — Estou ciente de que, se a empresa torna-se vencedora do presente 
certame, em casos de inexecução parcial ou total das obrigações assumidas 
neste PREGA0 ELETRÔNICO N.° 	, ensejará na rescisão dos termos 
acordados, com a possibilidade da 	 , garantida a ampla 
defesa e o contraditório, aplicar as sanções administrativas cabíveis. 

Local e data,  

(assinatura do representante legal da empresa) 
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RubricP 

(Papel timbrado da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE: 

INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

ATENDIMENTO ARTIGO 63, § 1°, DA LEI FEDERAL N.° 14.133/2021 

CUMPRIMENTO ARTIGO 63, INCISO IV, DA LEI FEDERAL N.° 14.133/2021  

REF.  PREGÃO ELETRÔNICO N.° 

A 	empresa 	 , inscrita no CNPJ 
n° 

	 , sediada na rua 	 , n° 	 
bairro 

, cidade 	 , estado 	 , CEP: 	  
neste 
ato 	representada por 	 , portador do RG 
	 , inscrito no CPF n° 
residente e 
domiciliado 	na rua 	 , n° 	, bairro 	 

cidade 
	 , estado 	, CEP: 	 , DECLARA, sob 

as 
penalidades da lei, que: 

- inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

- sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
parareabilitado da Previdência Social, de que trata o  art.  93 da Lei n° 8.213/91; 

Local e data,  

(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 

(Papel timbrado da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO 
SOCIAL OU PROFISSIONAL DA LICITANTE 

Declaração Servidor 

(Nome da Empresa) 	  

inscrita no 	CNPJ 	sob 	o 	n°. 	 , sediada no(a) 
	 , declara, sob as penas da Lei, 
para os fins requeridos no inciso Ill, do artigo 7° da Lei n.°14.133/2021, que não 
sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 
	 nem tenham com eles vinculo de parentesco, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista e civil. 

Local e data,  

(assinatura do representante legal da empresa) 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1911.01 

 

Rubrica 

1. 1. DO OBJETO 
1.1. 0 presente Termo de Referência visa REGISTRO FORMAL DE PREÇOS PARA 

AQuisiçÃo DE OXIGÊNIO MEDICINAL, DESTINADO A ATENDER AS 
NECESSIDADES DOS PACIENTES ACAMADOS E DOS SERVIÇOS DE 
ATENÇÃO AMBULATORIAL E HOSPITALAR DO MUNICIPIO DE TRAIRI/CE, 
conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. 0 objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior a cumprir as 
finalidades as quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, 
nos termos do artigo 20 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n°. 14.133/21 e Decreto Municipal n° 004/2024. 
2. 

	

	ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO E DO FRACIONAMENTO POR LOTE 
2.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 1.964.173,00 (um milhão 

novecentos e sessenta e quatro mil cento e setenta e três reais) conforme custos 
unitários descritos na tabela abaixo. 

Seq. Descrição do item 
Medida 
Unid.Quant Valor(RS) Valor total(16) 

1 RECARGA DE  GAS  MEDICINAL CILINDRO DE UNIDADE 300 R$ 	138,33 R$ 	41.499,00 
2 RECARGA DE  GAS  MEDICINAL CILINDRO DE UNIDADE 2200 R$ 	112,67 R$ 	247.874,00 
3 RECARGA DE  GAS  MEDICINAL CILINDRO DE UNIDADE 2200 R$ 	115,00 R$ 	253.000,00 
4 RECARGA DE  GAS  MEDICINAL CILINDRO DE UNIDADE 2200 R$ 	116,00 R$ 	255.200,00 
5 RECARGA DE  GAS  MEDICINAL CILINDRO DE UNIDADE 6000 R$ 	164,00 R$ 	984.000,00 
6 RECARGA DE  GAS  MEDICINAL CILINDRO DE UNIDADE 2200 R$ 	83,00 R$ 	182.600,00 

VALOR TOTAL DO  LO  lh R$ 	1.964.173,00 

2.2. Os Fracionamentos por lotes agrupam itens que guardam relação, a fim de realizar uma 
melhor precificação dos serviços garantindo que seja apresentada a administração 
opções com preços mais favoráveis respeitando o prazo estimado para a execução da 
demanda, bem como os princípios basilares do Direitos Administrativo. Razão pela qual 
concluímos que essa seria a melhor solução que garantiria a execução conforme o 
período proposto. 
2.3. Assim, considerando a diversidade dos bens que devem ser contratados para a 
execução da demanda, recomendamos que a presente demanda seja executada por meio 
do fracionamento em lotes. 

3. 	DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Secretaria de Saúde do Município de  Train  i necessita realizar aquisições de 

recargas de oxigênio medicinal e cilindros para acondicionamento desse  gas,  
com o objetivo de atender ás demandas contínuas e emergenciais de suas 
unidades de saúde. 0 oxigênio medicinal é um recurso essencial para o 
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tratamento de pacientes em diversas condições clinicas, sendo indisperikaMt 
suporte a vida em situações de insuficiência respiratória, emergências médicas, 
procedimentos cirúrgicos e em terapias prolongadas. 

Essa aquisição visa assegurar o abastecimento regular e eficiente das unidades 
de saúde, prevenindo desabastecimentos que possam comprometer a qualidade 
do atendimento à população e garantir a prontidão no enfrentamento de 
situações criticas, como picos de demanda em crises sanitárias ou calamidades 
públicas. Além disso, a inclusão de cilindros é necessária para ampliar a 
capacidade de armazenamento e transporte do gás, assegurando a continuidade 
dos serviços de saúde em diferentes locais do município. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra 
pormenorizada em Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 

4. DO ALINHAMENTO COM 0 PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao 
exercício de 2024. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e 

especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referencia. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de 

marcas ou modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos 
encontram-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, 	apêndice 	deste 	Termo 	de 	Referência. 

7. DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por 

parte da licitante vencedora. 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Exigência da Garantia de Proposta 
Com fundamento nos artigos 58 e 96 da Lei n° 14.133/2021, os licitantes deverão apresentar, 
juntamente com o arquivo da proposta inicial detalhada, uma Garantia de Proposta no valor 

correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado constante no orçamento do Edital. 
Essa exigência visa assegurar a seriedade das propostas apresentadas e a efetiva celebração 
do contrato pelo vencedor, caso habilitado. 
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8.1.1. Caução em Dinheiro Rub:Ica  
Os licitantes que optarem por oferecer caução em dinheiro deverão apresentar comprOvAute. 
de depósito bancário em nome do Município de  Train -CE. 

• A caução será devolvida integralmente após a celebração do contrato com a empresa 
vencedora. 

• Depósitos realizados por cheque somente serão considerados válidos após a devida 
compensação bancária. 

8.1.2. Títulos da Divida Pública 
Para licitantes que optarem por utilizar títulos da divida pública como garantia, deverão ser 
apresentados títulos emitidos sob forma escritural, registrados em sistema centralizado de 
liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil. Esses títulos serão avaliados 
pelo seu valor econômico, conforme normas estabelecidas pelo Ministério da Fazenda. 

8.1.3. Seguro Garantia 
A garantia oferecida na forma de seguro deverá ser acompanhada dos seguintes 
documentos: 

• Cópia do registro da seguradora junto á. SUSEP (Superintendência de Seguros 
Privados); 

• Comprovação de poderes do responsável pela emissão do documento. 

8.1.4. Fiança Bancária 
No caso de fiança bancária, deverão ser apresentados: 

• Cópia do registro da instituição financeira no Banco Central do Brasil; 
• Comprovação de poderes do signatário responsável pela emissão do documento. 

8.1.5. Vedações Relativas à Garantia de Proposta 

• Não serão aceitos como garantia títulos da Divida Agrária, em conformidade com a 
legislação vigente e o interesse público. 

8.2. Fundamentação Técnica e Jurídica 
A exigência da garantia de proposta busca: 

• Evitar Propostas Abusivas: Reduzir o risco de desistências infundadas ou de 
propostas que comprometam a execução contratual. 

• Assegurar Competitividade: Promover maior comprometimento por parte dos 
licitantes. 

• Mitigar Riscos para a Achrtioistração Pública: Evitar prejuízos decorrentes de 
propostas sem respaldo financeiro ou logístico. 

Essa cláusula atende aos princípios da transparência, eficiência e segurança jurídica 
previstos na Lei n° 14.133/2021, garantindo um processo licitatório equilibrado e seguro. 
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8.2 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inf@ttOaa a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivaléfife 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em observância ao artigo 49, incisos II e  III,  da Lei Complementar n° 123/2006, 

considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local 
ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefícios do  art.  48 da Lei 
Complementar 123/2006. 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
0 prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses contados do inicio da 
vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. 10.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGA-0, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção 
do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 

12.2. 10.2. 0 regime de execução do contrato será empreitada por preço global. Modo 
de Disputa: Aberto. 

Forma de fornecimento 
12.3. 0 	fornecimento 	do 	objeto 	será 	PARCELADO. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os 

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou 
obrigações trabalhistas, fiscal e previdencidrio a que estiver sujeito, e demais custos 
que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de prego deverá  confer  a discriminação detalhada dos produtos 
ofertados, marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o 
valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade 
da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos. 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da 

seguinte documentação: 
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14.1.9. 

ou da consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado, independente se a fase de habilitação 
irá ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances. 

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 

através do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido 

pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 

comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda 

Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando 

possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou 

Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se 

tratar de prestador de serviço. 

O 
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Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual -  MET:  Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede; 

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 

da indicação dos seus administradores; 

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 1971; 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: 

decreto de autorização; 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
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14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante aprese tafgi--1..C-4-erlia 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fedel do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributArios federais e à Divida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou 

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos 

de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da 

Fazenda Estadual; 

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou 

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos 

de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da 

Fazenda Municipal; 

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 

domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, 

emitida pela Caixa Econômica Federal; 

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 

competente da Justiça do Trabalho (conforme  Art.  3° da Lei N° 

12.440/2011); 
14.2.9. Declaraçao de que rao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII 

do  art.  7° da Constituição Federal; 
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14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no  art.  48, 
bnca 

Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada 

também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e 

trabalhista das microempresas e/ ou empresas de pequeno porte que 

serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que 

exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em 

caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da 

sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da 

própria certidão; 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade 

Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência 

Civil, expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, 

desde que admitida a sua participação na licitação. 

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. 

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao -ultimo 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 

de 2 (dois) anos. 

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem 

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço 

de Abertura ou do ultimo Balanço Patrimonial levantado, 

conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 

Normativa RFB n° 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre 

a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e 

previdencidrios poderão apresentar o balanço patrimonial e os 

termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do  art.  2° da 

citada instrucdo quanto a assinatura digital nos referidos 
documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por 
entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas - 

Brasileiras - ICP - Brasil. 
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14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamerite 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o 

atendimento pelo licitante dos  indices  econômicos nos termos do §1°,  art.  

69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma: 

Índice de de Liquidez Geral (?. 1,00): 

LG 

	

	  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

= 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (_?: 1,00): 
Ativo Circulante  

LC  = 

	

	  
Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (?. 1,00): 
Ativo Total  

SG  = 

	

	  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os  indices  

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência Geral (LG), que 

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade 

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação 

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, 

patrimônio liquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total 

dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de 

apresentação da proposta através de  indices  oficiais. 

14.3.6. 0 Microempreendedor Individual (MED que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 

123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.4.1. Alvará de licença sanitária expedido pela vigilância Sanitária Estadual ou 

Municipal. 
14.4.2. Apresentar autorização emitido pela ANVISA (Agencia Nacional de 

Vigilância Sanitária). 
14.4.3. Certificado de Boas Praticas de Fabricação (BPF). As empresas licitantes 

que sejam produtoras e/ou envasadoras do  gas  oxigênio medicinal 
deverão apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (BPF) 
emitido pela autoridade sanitária competente. Esse certificado atesta que 
a produção e o envase do gás seguem rigorosamente os padrões de  

AV, 
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qualidade e segurança estabelecidos pela legislação vigente, em 
conformidade com as normas da Anvisa. No caso de empresas licitantes 
que atuem exclusivamente como distribuidoras, será exigida a 
apresentação do Certificado de Boas Práticas de Fabricação (BPF) 
referente a marca do gás oxigênio medicinal indicada em sua proposta. 
Esse documento deverá ser emitido pela autoridade sanitária competente 
para o fabricante ou envasador do gás ofertado. A exigência do 
Certificado de Boas Práticas de Fabricação está em conformidade com o 
disposto na legislação sanitária brasileira e visa assegurar que: *0 gás 
oxigênio medicinal atenda aos requisitos mínimos de qualidade para uso 
hospitalar e clinico; A integridade e segurança dos pacientes e usuários 
sejam priorizadas; 0 processo licitatório preserve a isonomia e a 
qualidade técnica necessária ao fornecimento de bens essenciais à saúde 
pública. Essa exigência é compatível com o disposto nos artigos da Lei n° 
14.133/2021, que permite a inclusão de critérios técnicos necessários para 
o atendimento das necessidades especificas da Administração Pública, 
sempre em conformidade com os princípios da eficiência, transparência e 
isonomia. Esta exigência se limita ao lote de gás oxigênio medicinal. 

14.4.4. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o 
item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhados de 
documento contratual e fiscal. 

14.4.4.1. 0 licitante disponibilizard todas as informações necessárias 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 
podendo ser feita diligências para dirimir quaisquer dúvidas 
inerentes a veracidade das informações prestadas. 

14.4.4.2. Para fins da comprovação de aptidão para o fornecimento de bens, 
o(s) atestado(s) deverão dizer respeito a contratos executados com 
as seguintes características mínimas: 

14.4.4.3. Deverá haver comprovação de fornecimento, indicando no(s) 
atestado(s), produtos relativos ao fornecimento do item licitado. 

14.4.4.4. 0(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a fornecimento no âmbito de 
sua atividade econômica principal ou secundaria, especificadas no 
contrato social vigente; 

14.4.4.5. Caso o(s) atestado(s) não explicite com clareza os produtos 
relativos ao fornecimento, este(s) deverá(ão) ser acompanhado(s) 
do(s) respectivo(s) contrato(s) ou instrumento congênere que 
comprove o objeto da contratação; 

14.4.4.6. 0(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica 
emitente, bem como, o nome do responsável emissor e o cargo e 
telefone para contato; 

14.4.5. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação. 

.\ 
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A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 

14.4.5.1.  
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14.5. Além das declarações constantes dos itens especificos acima a licitante deverá 
apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei  

(art.  63,1, da Lei n° 14.133/2021); 

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 

e  ern  outras normas especificas, na forma da lei  (art.  63, IV, da Lei n° 

14.133/2021); 

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na 

foi 	ma da lei  (art.  63, § 10, da Lei n° 14.133/2021). 

15. 	MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

15.1. 0 prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados 
do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 
e força maior. 

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de  Train  i  ern  endereço indicado 
na Ordem de Fornecimento. 

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá 
ser inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo 
fabricante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

15.5. 0 prazo de garantia contratual dos bens, complementar a garantia legal, é de, no 
mínimo, 3 (três) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado 
a partir do primeiro dia útil subsequente a data do recebimento definitivo do objeto_ 

15.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 
Contratante. 
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15.7. A garantia abrange a realização da troca dos bens pelo próprio Contratad6ft5u, se 
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas 
técnicas especificas. 

15.8. Entende-se por troca de bens aquele destinado a reenviar os itens que apresentem 
avarias, validades vencidas, danos de transporte, ampolas quebradas, entre outros. 
Compreendendo as substituições necessárias dos itens requeridos. 

15.9. Os itens que apresentarem defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituidos por outros novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões 
de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos dos requeridos na demanda. 

15.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a substituição dos bens que 
apresentarem vicio ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data de retirada do item das dependências da Administração pelo Contratado ou 
pela assistência técnica autorizada. 

15.11. 0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

15.12. Decorrido o prazo para substituição sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar a substituição do bem ou de 
seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos 
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos itens. 

15.13. 0 custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia  sera  de 
responsabilidade do Contratado. 

15.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 
depois de expirada a vigência contratual. 

16. 	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada 
na sua proposta comercial. 

16.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providencias que devam ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
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houver, do do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 

Fiscalização Técnica 
16.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração 
16.7.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados.  (art.  117, §1° da Lei n° 14.133, de 2021). 

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. 

16.7.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. 

16.7.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato,  ern  tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas á. 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
16.8. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 
1 6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 



ccil- - or, 91() -? 	9 

C:\;11: 07.1 .946;0001 

N1pt1c1 	)'i'- ir_ 3;6 

11.111,1110 Ng,ric ( .).1' 62690-000 TrAiri 

(1 	 - 
•51f. 

I 

ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAI RI  

0  

PODER EXECUTIVO 

16.10. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior Aquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

16.11. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. 

16.12. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 

16.13. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, confonne o caso. 

16.14. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

16.15. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos tennos do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de  Train  deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0601 10 302 0013 /036 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 
SUBELEMENTO: 3.3.90.30.99 
FONTE DE RECURSO: 1500100200/160000000 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. 0 objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou 

execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Teimo de Referência e na proposta. 
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Rubrica 
18.2. 0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do reC'èbimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da notificação da contratada, As suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

18.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade executados e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 
a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, 
comunicando-se A empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

18.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

18.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita 	 execução 	 do 	 contrato. 

19. 	DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por 
igual período. 

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 
19.2.1. 0 prazo de validade; 
19.2.2. A data da emissão; 
19.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4. 0 período respectivo de execução do contrato; 
19.2.5. 0 valor a pagar; e 
19.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devera ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto A Receita 
Federal do Brasil/ Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos), 
Município (divida ativa e tributos), nos termos do  art.  68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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ri 19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será  provide  dtd.caa  sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação fiscal. 

19.9. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme item anterior. 

19.10. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. 0 contratado regulaiinente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado a apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.  
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(Papel timbrado da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 
DO  ART.  7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

REF.:PREGA0 ELETRÔNICO N.° 	 

A empresa 	 , inscrita no CNPJsob o 
n.° 	 , por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade 
n° 	  e do CPF n° 	 , DECLARA, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

SIM( 	) OU NA° ( ). 

Local e data,  

(assinatura do representante legal da empresa) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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Fornecedor (raz5o social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) Item 

do 

TR  

ANEXO VII 

ATA DE REGISTRO FORMAL DE PREÇOS N° 	  - DESTINA A 
EVENTUAIS EFUTURAS AQUISIÇÕES 	 E 	A 
EMPRESA" 	 11 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE 	, com sede em Av. 
	 , N° 	 - bairro 	  - Estado do Ceará, — 
CEP 	, inscrito(a) no CNPJ sob o N° 	 , neste ato 
representado 	pela 	sua 	Secretária 	de 
Sra. 	  Denominado de órgão Gerenciador e de outro 
lado a empresa 	  inscrita no CNPJ sob o n.° 	  e 
Inscrição Estadual n.° 	 , com sede na Rua 	  

na cidade de 	 , estado de 	, CEP: 	, fone: ( 	) . 
neste ato representada por seu 	 , o Sr. 	 , ao final 
assinado, doravante denominada EMPRESA DETENTORA DA ATA, tendo em 
vista a homologação do resultado do PREGÃO ELETRôNICO N.° 	 pelo 
tipo de Licitação de MENOR PREÇO POR LOTE, regida pela Lei Federal n.° 
14.133/2021, Decreto Federal n.° 11.462/2023, Decreto Municipal n.° 004/2024 e 
de forma suplementar por legislação pertinente à matéria, com base na proposta 
da EMPRESA DETENTORA DA ATA e no edital do processo supramencionado, 
aos quais ficam estritamente vinculados, têm entre si justa e acordada a 
celebração da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de pregos para a eventual 
	 , especificado(s) no Termo de Referência, anexo XX do Edital do 
[PROCESSO_LICITATÓRIO], que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos pregos tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. 0 prego registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem nesta Ata de Registro de Pregos; 
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2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de pregos 
consta como anexo a esta Ata. 

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. 0 orgão gerenciador  sera  a [ORGAO_ENTIDADE] 

3.2. Além do órgão gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes 
do 	 registro 	 de 	 preços: 

4. DA ADESÃO ik ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os Órgãos e as entidades da Administração 
Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 
procedimento de IRP poderão aderir A ata de registro de pregos na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 

A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público; 

B) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do  art.  23 da Lei n° 14.133, de 2021; 
e 

C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas  sera  realizada 
após a aceita0o da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. 0 orgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou A sua 
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capacidade de gerenciamento. 

4.2.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 
entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.3. 0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde 
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de pregos. 

4.4. 0  &gab  ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os 
quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.5. 

Dos limites para as adesões 

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de pregos para o gerenciador e para 
os participantes. 

4.5.1. 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 

5. 	VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir do primeiro dia Ca subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. 0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 

3.1.2. Na formaiizaçao do contrato ou do instrumento substituto devera haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata  sera  formalizada 
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pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o  art.  95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2.1. 0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. 0 registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
signatário da ata. 

6. 	ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos pregos praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" 
do inciso II do caput do  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Não haverá reajuste de preços, em razão do limite de 12 (doze) meses de 
vigência da ata de registro de pregos, conforme vedação do  art.  2°, § 1°, da Lei 
10.192/2001, exceto no caso de prorrogação desta Ata de Registro de Preços. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação, qual seja o índice IGP-
M/FGV; 
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6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

7. 	NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará 
o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 
sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 
aos órgãos e As entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas A alteração contratual, observado o disposto 
no  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao prego registrado 
e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite 
de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 
a inviabilidade do preço registrado em relação As condições inicialmente 
pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14_133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
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na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, 
e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

72.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. 0 órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos Órgãos e As entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos sobre a 
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8. 	REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. 	As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas 
de registro de pregos poderão ser remanejadas pelo  &Tao  ou entidade 
gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de pregos. 

8.2. 0 remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. 0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para 
órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no  art.  
32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou A entidade gerenciadora autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado 
pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6_ Caso o remanejamento seja feito entre eiroAos ou entidades dos Estados, 
do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário 
da ata de registro de pregos, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 
centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. 	CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. 0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 
fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 
§ 2°, do Decreto n° 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do 
caput do  art.  156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. 	0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 
formalizado por despacho do cirgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 
reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, 
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 
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10. DAS PENALIDADES  
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10.1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. 	As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço  (art.  
7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito as contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade  (art.  8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023). 

10.3. 0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 
entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só  sera  
admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

	de 	 de 2024 

ORGAO GERENCIADOR 

FORNECEDORES 
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ANEXO 	da ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° 	 /2024 

CADASTRO DE RESERVA 

Os fornecedores do cadastro de reserva do PREGÃO ELETRÔNICO N.° 
	, PROCESSO N.° 	, conforme abaixo: 

- EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR 
)000000000000000000a, CNPJ/MF 	 sediada na 
Rua 	 CEP XXXXXXXXXXX, classificada e 
registrada em segundo lugar, que concorda e assina esta Ata para o 
fornecimento dos itens, pelos pregos registrados iguais ao do licitante vencedor, 
se ocorrer às hipóteses previstas artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.° 
11.462/2023; 

- EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF 	 sediada na 
Rua 	 XXXXXXX, CEP 	 classificada e 
registrada em terceiro lugar, que concorda e assina esta Ata para o fornecimento 
dos itens, pelos pregos registrados, se ocorrer As hipóteses previstas nos artigos 
28 e 29 do Decreto Federal n.° 11.462/2023, da empresa vencedora e da 
registrada em segundo lugar. 
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ANEXO VIII- MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO DE N° 
	 , QUE FAZEM ENTRE SI 
A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE PACUJA-CE, 

	

E A EMPRESA 	  
PARA 0 FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICÍPIO DE 	, com sede em Av. 	  N° 	 
bairro 	- Estado do Ceará, — CEP 	, inscrito(a) no 
CNPJ sob o N° 	 , neste ato representado pela sua 
Secretária de 	 , Sra. 	 , doravante 
denominada CONTRATANTE, e a Empresa 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 	 , sediado(a) Rua 
	 , N° 	 , Bairro 
	 -CE, CEP: 	 , doravante designada 
CONTRATADA, 	neste 	ato 	representada 	pelo(a) 	Sr.(a) 
	 , inscrito no CPF n° 	 , tendo em 
vista o que consta no Processo n° 	  e em observância As 
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
	 , decorrente da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
	, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1.  CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO  (art.  92. I e II) 

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a 	 , nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
A) 0 Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar; 
B) O Edital da Licitação; 
C) A Proposta do contratado; 
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
E) 0 regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir 
da assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n°  14.133, de 
2021. 
2.2. 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
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do contratado, previstas neste instrumento. 
2.3. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos 
ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação 
deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
2.6. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 
licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS  (art.  92, IV,V11 e XVIII)  
3.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
3.1.1. 0 prazo de execução do objeto contratual até 12 (doze) meses, contado a 
partir do recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente. 
3.1.1. 0 prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 
14.133/2021. 
3.2. Condições de execução: 
3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
3.2.1.1. Inicio da execução do objeto dar-se A da emissão da ordem de compra 
ou da assinatura do contrato o que ocorre primeiro, 

3.2.2. LOCAL DE ENTREGA: Almoxarifado Central: Rua 	  
Almoxarifado da Secretaria de 

3.2.2.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em 
dias úteis, nos horários das 08h3Omin As 11h0Omin e das 13h0Omin As 
16h3Omin. 

3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a 
necessidade da Secretaria Requisitante, sendo que os produtos deverão ser 
entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da autorização de 
fornecimento. 

3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será 
notificada e deverá reparar de maneira imediata, sujeitando-se As penalidades 
previstas neste edital. 

3.2.3.1. 0 produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de 
forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o 
transporte. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com 
o seu objeto. 

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
3.3.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução  sera  prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 
3.3.3. As comunicações entre o orgão ou entidade e o contratado devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
3.3.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenteT  o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
3.3.6. A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da  art.  117 da 
Lei n° 14.133/2021. 
3.3.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhara a execução do contrato, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 
3.3.7.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados nos termos da  art.  117 da Lei n°14.133/2021. 
3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. 
3.3.7.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso. 
3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. 
3.3.7.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual. 
3.3.7.6. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 
3.3.8. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acQmpanhamento e fisoelizaTgo do contreto oontendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
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administração. 
3.3.8.1. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 
3.3.8.2. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. 
3.3.8.3. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 
a ser conduzido pela comissão de que trata o  art.  158 da Lei n° 14.133/2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
3.3.9. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
3.3.10. 0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas 
tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
3.3.11. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

4. CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação. 

5. CLAUSULA QUINTA — PREÇO  (art.  92, V)  
5.1. 0 valor total da contratação é de R$ 	( ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
incluindo o fornecimento de veículos convencionais, abastecidos de combustível 
com toda a manutenção corretiva e preventiva inclusa, com um operador 
qualificado, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO  (art.  92, V e VI)  
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os 
seguintes critérios: 
a) a nota fiscal fatura serviço — NFFS devera estar acompanhada do relatório de 
execução dos serviços devidamente atestado pela unidade contratante, 
referente ao mês do faturamento, devidamente assinados pelas partes. 
6.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a 
Unidade do CONTRATANTE: 

---ftw=sumeiNeav 	  
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6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal dó ---
contrato, visando a atestação da execução do serviço. 
6.1.1.2. 0 fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as 
ocorrências que importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser 
glosado, devendo observar as condições ajustadas. 
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser 
devolvidas pela Secretaria de 	, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado 
do recebimento do documento. 

6.2. Recebimento do objeto: 

6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos: 

6.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua 
consequente aceitação, que se dará em até 03 (dias) dias do recebimento 
provisório. 

6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-6 como realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em 
desconformidade com a Ordem de Fornecimento. 

6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta. 

6.2.2.5. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta 
execução do contrato. 

6.3. Liquidação 
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período. 
6.3.1.1. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do  art.  
75 da Lei n°14.133/2021. 
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 

os dados do contrato e do cirgao contratante, 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e de seus créditos. 
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
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correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.4. Prazo de pagamento: 
6.4.1. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
finalização da liquidação da despesa. 
6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M/FGV 
de correção monetária. 

6.5. Forma de pagamento: 
6.5.1. 0 pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do 
contratado, a ser indicado pelo mesmo. 
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.5.5. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da 
Lei Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  (art.  92, V)  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado em 	/ 	/ 	 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IGPM/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
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elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art  92, X, XI e 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência. 
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas A execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
8.1.8. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. 
8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e 
XVII)  

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme 
o caso. 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
COM o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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9.4. Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do R. ub:ica  
contrato ou autoridade superior  (art.  137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — 
CNDT; 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação  (art  116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 
2021); 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informaTaes obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
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previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no  art.  124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.  
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

10. CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92,  

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV)  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 
ou culpa: 
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
durante o certame; 
12.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra; 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificaçõesdo edital; 
O 	não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação; 
i) fraudar a licitagAo: 

12.3. Comportar-se de modo inicleineo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 
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A) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
B) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
C) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
D) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitação 
E) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n.° 12.846, de 2013. 

12.4. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
A) . advertência; 
B) . multa; 
C) . impedimento de licitar e contratar e 
D) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.5.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.6. A multa  sera  recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias Citeis, a 
contar da comunicação oficial. 
12.6.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.2 "a" até "c", a multa  sera  
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
12.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do item 12.3, a 
multa  sera  de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
12.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa. 
12.8. Na aplicação da sanção de multa  sera  facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar  sera  aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos 
itens 12.1.1, 12.2., quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrencia da prática das infra?,5es 
dispostas nos itens 12.3., bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos itens 12.2. "h" e "i" e que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto noart. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 
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12.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de. Rubrica 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 12.2, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará As penalidades e A 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotorada licitação. 
12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas As sanções de 
impedimentode licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
12.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias ateis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido A autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação A autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias ateis, contado do 
recebimento dos autos. 
12.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação 
dasanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias ateis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias Citeis, contado do seu recebimento. 
12.15. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
12.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, 
XIX)  

13.1. 0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 
13.2. 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 
o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedancia desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.5. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
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estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 	- 
artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
13.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.8. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos, 
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.8.3. Indenizações e multas. 
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da Lei n.° 14.133,  
de 2021).  
13.10. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 
14.133, de 2021). 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA 
VIII)  
14.1. As despesas decorrentes da 
seguinte dotação orçamentária do 
subsequente: 

— DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  (art.  92, 

presente contratação serão oneradas a 
programa para o exercício de 20)0K e 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,111) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078,  
de 1990 — Código de Defesa do Consumidor —e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

1C_ CLAUSULA D6CIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos  arts.  124 e 
seguintes da Lei n°14.133, de 2021. 
16.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
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acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês(art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do  art.  136 da Lei n°14.133, de 2021. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da 
Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  Internet,  em 
atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, 
de 2021, e ao  art.  8°, 52°, da Lei n. 12.527, de 2011. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO  (art.  92, §19 

18.1. As partes elegem o Foro de 	, Estado do Ceará, para dirimir 
qualquer conflito ou litígio desta relação contratual celebrado entre as partes, 
com renúncia expressa a qualquer outro mais privilegiado que seja, conforme  
art.  92, §1°, da Lei n° 14.133/21.  

	 -CE, 	de 	 de 2024.  

Secretária de 	 CONTRATADA 
CONTRATANTE 

Testemunhas: 
1. 
CPF: 

 

CPF: 

  

2. 
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CERTIDÃO DE AFIXAÇÃO 

Certifico para os devidos fins de direito, que o aviso de licitagao do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
2511.01.2024.PE SRP, com objeto: a REGISTRO FORMAL DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
OXIGÉNIO MEDICINAL, DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DOS PACIENTES 
ACAMADOS E DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO AMBULATORIAL E HOSPITALAR DO MUNICIPIO 
DE TRAIRI/CE, foi devidamente publicado no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de  Train -CE.  

Train-CE, 28 de  novembro  de 2024. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRI 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  2511.01.2024.PE SRP 

0 Pregoeiro da Prefeitura Municipal de  Train,  torna público para conhecimento 
dos interessados, que se encontra aberta, para cadastramento de propostas de preços, a 
licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico que  sera  realizada no dia 16 de dezembro de 
2024 as 9h:00min (horário de  Brasilia)  no portal www.licitamaisbrasil.com.br, conforme 
especificado no Edital 612  2511.01.2024.PE SRP com o seguinte objeto: Registro Formal de  
Preps  para aquisição de oxigênio medicinal, destinado a atender as necessidades dos 
pacientes acamados e dos serviços de atenção ambulatorial e hospitalar do Municipio de 
Train/CE. 0 Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na sala da 
Comissão de Licitação, na Av. Miguel Pinto Ferreira, 356 - Planalto Norte - Train/CE, bem 
como nos sitios eletrônicos www.licitamaisbrasil.com.br, https://licitacoes.tce.ce.gov.br, 
http:// http://www.trairi.ce.gov.br/.  

Trairi-CE, 28 de novembro de 2024  
ANTONIO  EUDES DE LIMA FILHO 

Pregoeiro. 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALFREDO CHAVES 

EXTRATO DO CONTRATO 

22  Termo Aditivo ao Contrato ng 006/2024/ADM 
Pregão Eletrônico ng 033/2023 
Processo Administrativo n2  10418/2024 
Contratante: Municipio de Alfredo Chaves. 
Contratada: COOPERAGUAS - Cooperativa de Transportes Paraiso das Aguas. 
Objeto: Por meio do presente termo aditivo, altera-se a Cláusula 3. do contrato original, 
para prorrogar o prazo de vigência do Contrato n.2  006/2024/ADM, ficando prorrogado por 
um período de 12 (doze) meses, com inicio em 01/01/2025 e termino em 01/01/2026, de 
acordo com o que consta nos autos do processo administrativo n.0  10418/2024. 
0 valor total estimado para cobrir as despesas do presente Termo Aditivo ei de 
R$2.849.379,05 (dois milhões, oitocentos e quarenta e nove mil, trezentos e setenta e 
nove reais e cinco centavos), tendo em vista o próximo ano letivo ter um dia a menos que 
o corrente ano. 
Valor Total: R$2.849.379,05 
Dotações: 100001.1236100122.059 e 100001.1236500112.192 
Fonte de Recurso: 154000300000 
Fichas n°: 371 e 424 
Assinatura: 28/11/2024. Fernando Videira  Lafayette.  Prefeito 

PREPEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE  SAO  FRANCISCO 

AVISO DE CREDENCIAMENTO 

CREDENCIAMENTO 0001/2024 
1. Síntese do objeto: Credenciamento de empresa para fornecimento de 

passagens rodoviárias para diversos destinos, visando atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Barra de São Francisco no que se refere a 
demanda de pacientes que são encaminhados para tratamento fora do domicilio. 

2. Tipo de licitação: Credenciamcnto 000001/2024 - MENOR PREÇO FOR ITEM. 
3. Sessão de julgamento das propostas e documentação: as 09:00 horas do dia 

16 de dezembro  dc  2024 no Portal de Compras da BNC (Bolsa Nacional de Compras) - 
htlps://bnc.org.br/ 

4. Locais para informações e obtenção do Edital e  seas  anexos: Portal de 
Compras da BNC  (Boise  Nacional de Compras) - https://bnc.org.br/,  site  oficial da 
Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco, ES - www.pmbsf.es.gov.br  ou 
presencialmente na sala da Comissão Permanente de Licitação, sito na Avenida Edson 
Henrique Pereira, 71° 729, Bairro Centro, na cidade de Barra de São Francisco - Estado do 
Espirito Santo. 

S.  ID  Cidades ES: 2024.012E0500001.17.0001 

Barra de São Francisco, 29 de novembro de 2024 
ELCIMAR DE SOUZA ALVES 

Secretario Municipal de Saride 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 

AVISO DE SUSPENSÃO  'SINE DIE'  

O Municipio de Cachoeiro de Itapemirim/ES, atrases da Comissão de 
Contratação, torna pública a SUSPENSÃO  "sine die"  da Concorrência Pública ng 006/2024 - 

Processo Administrativo ng 35517/2023 - Objeto: CONTRATAÇÂO DE AGENCIA DE 
PUBLICIDADE. Nova data de realização do certame será publicada posteriormente. 

Cachoeiro de Itapemirirn/ES, 22 de novembro de 2024. 
RENATA LOPES DOS SANTOS ZAGOTTO 

Presidente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRËNCIA PÚBLICA No. 11/2024 

O Municipio de Castelo - ES - torna público estar realizando licitação sob a 
modalidade de Concorrência Pública 011/2024, do tipo menor preço global, visando a 
contratação de empresa especializada em construção civil para construção de uma Unidade 
Básica de Saúde (UBS) no Bairro Santa Barbara, Municipio de Castelo/ES. Inicio de 
recebimento das propostas e disponibilização do Edital: 02/12/2024. Data da sessão: 
10/01/2025 - l-forarIo: 09:30 h. Edital à disposição no endereço www.castelo.es.gov.br  e 
https://www.licitanet.com.br/. Informações: (28) 3542 6300 - Ramal 131 e 
licitacao@castelo.es.gov.br  

Castelo, ES, 28 de novembro de 2024 
CLEIDIANO ALOCI-110 COAIOTO 

Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DORES DO RIO PRETO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 2,12  000045/2024 

zoz4.024t0700001.02.0020 
O Municipio de pores do Rio Preto- ES, atraves do Pregoeiro, torna publico que 

realizará PREGÃO ELETRONICO do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, nos moldes da Lei 
14.133/2021. 

Objeto: Registro de  Prep  para futura e eventual aquisição de Materiais de 
Papelaria, para atendimento das Secretaria Municipais de Dores do Rio Preto 

Abertura das oropostas: as 09:00h do dia 17 de dezembro de 2024. 
Micro da dispute: as 09:00h do dia 17  dc  dezembro de 2024. 
Edital 	Completo 	nos 	sites: 	www.pmdrp.es.gov.br 	e 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 
Informações: Sr.  Helder  Carelll, ou Sra.  Lilian  Patricia Bucaleto,  Tel.  (28I 3559-1102. 

Dores do Rio Preto/ES, 28 de novembro de 2024. 
HELDER CARELLI DO COUTO 

Pregoeiro Oficial 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJA DA TERRÉr  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N2  3/2024 

(VALOR E PRAZO) AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 61° 0100/2022  
ID  TCEES N" 2022.041E0700001.01.0022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 3189/2024 
CONTRATANTE: Municipio de Laranja da Terra. 

CONTRATADA: TSG CONSTRUTORA LTDA. 
OBJETO: contratação de empresa para obras de construção de quadra poliesportiya  ern  

Cinco Pontões, Distrito de Joatuba, conforme Contrato de Repasse n" 
904597/2020/MCIDADANIA/CAIXA celebrado entre o Municipio de Laranja da Terra e a 

União Federal, por intermédio do Ministério da Cidadania, representado pela Caixa 

Econômica Federal, conforme Processo Administrativo NI' 4885/2022 da Secretaria 

Municipal de Turismo, Cultura e Esporte. 
VIGÊNCIA: 30/11/2024 a 29/12/2024 

VALOR: R$ 72.938,19 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

órgão: 118 - Secretaria M. De Turismo, Cultura e Esportes 
Unid. Orç.: 118 - Secretaria M. De Turismo, Cultura e Esportes 
118118.2781200341.080 - Cont., Ampl. E Recuper. De Instalações Esportivas 
Elemento de Despesa: 44905100000 - Obras e Instalações 

Fonte de Recursos: 
500 0000 - Recursos Não Vinculados de Impostos e Transferências de Impostos 
501 0000 - Outros Recursos Não Vinculados 
704 0000 - Transferências da União Referentes a Compensações Financeiras Pela 

Exploração de Recursos  Naturals  
705 0000 - Transferéncias dos Estados Referentes a Compensações Financeiras Pela 
Exploração de Recursos Naturais 
706 0000 - Transferencia Especial da União 
720 0000 - Transferências da União Referentes as Participações na Exploração de Petróleo 

e  Gas  Natural Destinadas ao FEP - Lei 9.478/1997 
755 0000 - Recursos de Alienação de Bens/Ativos - Administração Direta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARATAfZES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  29/2024 

O Municipio de Marataízes - ES torna público que as 09:30 horas do dia 16 de 

dezembro de 2024, fará a abertura do PREGÃO ELETRONICO N.2  000029/2024, Processo 

Administrativo N.  051745/2024, objeto: LOCAÇÃO DE INFRAESTRUTURA PARA EVENTOS, em 

atendimento a SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO. 0 Edital encontra-se disponível no Portal de 

Compras Públicas - fhttps://www.portaldecompraspublicas.com.br) e no Portal da Transparência 

do Municipio de Marataizes - (https://vAvw.marataizes.es.gov.br/transparencia/licitacao)  -  ID  

ICE-ES N." 2024.044E0700001.02.0015.  

GEORGE  MACEDO VIEIRA 

Pregoeiro 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUAS LINDAS DE GOIÁS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP  Ng  30/2024 

O MUNICÍPIO DE AGUAS LINDAS DE GOIÁS. Estado de  Golds,  torna público que 
fará realizar, no endereço w),vw.portaldecompraspublicas.com.br, no data de 13/12/2024, a 
partir das 1011, o Pregão Eletrônico SRP 30/2024, tendo por objeto Eventual e futura 
contratação de empresa especializada para prestação de serviço de limpeza de caixa d'água 
limpeza de caixa de gordura e limpeza de fossa séptica, divididas em lotes, para atender as 
necessidades das escolas municipais no Municipio der6iguas Lindas de  Golds  - GO. 0 edital 
poderá ser acessado no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br  ou 
www.aguaslindasdegoias.go.gov.br. 

Aguas Lindas de  Goias,  28 de novembro de 2024. 
ELISEU B. GALVA() 

agente de contratações 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO N° 10/2024 

Processo n° 18367/2024, tipo "Menor lance", sob o regime de Menor preço por 
item, modo de disputa aberto-Fechado, visando AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO EQUIPADO 

COM POLIGUINDASTE DUPLO USADO para atender as necessidades do Prefeitura 
Municipal, REALIZAÇÃO: 16 de dezembro de 2024 as 09:00 horas. 0 Edital e seus anexos 
estará a disposição, na sede  administrative  do municipio, ou ainda no  Site  Oficial do 
Municipio https://aparecidadoriodoce.go.gov.br/,  e ainda Portal da Bolsa de Compras - BNC 
(http://bnc.org.br  ("acesso identificado no  link  - licitações "Informações: Fone (64) 3637-
1443 ou  E-mail:  Licitacoes.rd@gmail.com  

Em 28 de novembro de 2024 
NADIA  LINE  C. SANTOS 
Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARGAS 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 1,12  8/2024 

objeco, REGi51,10 DE PFIEÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE 
(MOBILIARIO E COMPUTADOR), A FIM DE ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DESTE MUNICIPIO ARAGARÇAS/GO. Torna publica que julgou e homologou a 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.2 08/2024, saindo como vencedor, MN 
COMERCIO DE MOVEIS E MATERIAIS DE CONSTRUCAO LIDA, com o valor de R$ 
3.970,00 (três mil novecentos e setenta reais), 48.873.648 CAMILA EVANGELISTA 
SCARPAR, com o valor de R$ 31.604,85 ftrinta e um mil seiscentos e quatro reais e 
oitenta e cinco centavos), LICITA MED LIDA, com o valor de RS 9.610,00 (nove mil 
seiscentos e dez reais), a presente licitação perfaz o valor de R$ 45.184,85 (quarenta 
e cinco mil e cento e oitenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos). 

Aragarças, 28 de novembro de 2024. 
HELAINE DA GAMA SOUSA 

Pregoeira 

nsi tanento os,tindo 111,71.71wenlo i.onf,tvp 	7,20.2 	7,1/0SP1701. ICP 
cue Institul a InfritestrutUre de Cl.aves Ptatat thialleir, • C14.11,11. 



PROJETO afrouxa legislação  ambient*  I 
referente a  area  de 80 hectares na Serrinha I 

GUILHERME GONSALVES 
guilberme.gonsatves@opovo.com.br  

A  Camara  Municipal de For-
taleza (CMFor) aprovou :de 
"surpresa" o projeto de 'lei n° 
4412022, que exclui uma  'area  de 
8o hectares de Mata Atlântica no 
bairro Serrinha, no entorno do 
Aeroporto internacional Pinto 
Martins, da Zona Especial Am-
biental (ZEA), reclassificando o 
espaço como Zona de Requalifi-
cação Urbana nível (ZRU), o que 
permite construção no local. 

0 projeto é do prefeito José 
Sarto (PDT) e entrou em vota-
ção na sessão do dia 19 de no-
vembro como extrapauta, ou 
seja, não estava originalmente 
previsto para ser discutido. Ele 
foi aprovado por 22  VOWS  Sim,  

()Ito  não e uma abstenção. 
A área em questão corres-

ponde a um poligonal localizado 
ao sul da avenida Carlos Jereis-
sati, próximo ao aeroporto e ao 
Hipermercado Atacadio. A área 
verde 6 rasteira com árvores 
tia rrtninn nr,r.tn  rtes  an+esnnr. eles 

brasileiras cifertam serviços 
com redes hoteleiras e "estru-
turas contíguas dos aeródro-
mos, facilitando a acomodação, 
por curto período, de viajantes 
a negócio, tripulantes de em-
presa de aviação, passageiros 
com escala major". 

Com o projeto aprovado, e 
a critério de sanção ou veto do 
Sarto, a  Area  deixaria de ser ZEA 
e passaria a ser Mil 2, manten-
do as  Areas  delimitadas como 
Zonas de Preservação Arnbiental 
nível - ZPAi. Caberá à Secre-
taria Municipal de Urbanismo 
e Meio Ambiente (Seuma), no 
prazo de até  go  dias a partir da 
publicação da lei, promover a 
atualização dos anexos e mapas. 

ZEA são áreas localiza-
das dentro ou no entorno do 

perímetro urbano municipal. A 
delimitação e a marcação des-
ses espaços visa garantir  pro-
tegão e preservação de um am-
biente verde natural. 

Já uma ZRU 2 é a definição 
de uma área considerada  pre- , 	. 
cária de infraestriAnta e ser-
viços urbanos, prinCipalmen-,  

• te de saneamento ambientai, 
e destinado para requalifici-
gão urbanística e ambiental' 
para adequação das condi-
ções de habitalidade, acessi-
bilidade e mobilidade. 

Na prática, o poligonal da 
Serrinha que hoje é de preser-
vação ambiental passará a estar 
apta para ter construções no lo-
cal, seja de prédios para atender 
rede hoteleira, como sugere o 
projeto, ou para outros fins. 

Serritiki, Escoamento de água 

Impactos ambientais  
cow  mudança 

- 
OPOSIÇA0 
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e Adriana 
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. ,..._...-.. 
Estarld'do. Ceara - Prefeitura Municipal de  Masao  Velha - Extrato 6e Contrato  fit  
ioZ4.11.27:01. órgão Contratante: Secretaria Muricipal de Educeição. Empresa Contratada 

.  Genies  afelfitattos Construtora e Empreefidimentos LIDA, Inscrito no CNPJ/MF SOB 0 kt 

.20.274.772/9001,29, representada por Jose)  .Arthur  Xenofonte Gomes de Mattos,  CPS  
***A 77.763-"; Valor Global R$ 2625.868,12  (dials  mates seiscentose vinte e cinco mil oitocentos 
e se:seen:fa oitoreifisedoze centavos). Dotação Orçamentria 1302-12.365.0551.1.026,  Element°  
de DeePea:44:9D.5,1.00.Vigancia do Contrato: 12  (daze)  mesas. Objeto: Contratação de pessoa 
juddica eapeciaNzeria em serviços técnicos de engenharia civi para execução de obra de 
concluserida eitiOtrucão, de escola DO salas padrão FNDE (1028302), localizada no BairroAntanio  
Lela  Tavares esiNfe.são Velha/CO, de interesse da Secretaria de Educação. Alany Grangeiro 
Santana- Secietáriaddi Educação-Datada assinatura27 de novembro de 2924. 

Estado do Ceara 'Prefeitura Municipal de  Queer*.  0 Serviço Autenomo de Agua e 
Esgoto -  QUIZ**  VPregão Eletrônico N°0037/2024 - SAAE -Tipo:  Manor Prep.  O Serviço 
Autônomo deAgide.e."Esgoto - SAAE, do Distrito de Lagoinha-  Outsell',  localizado na Rua 
Mestre isjial165;liegoinha - Clubmré,  TEL  (88)21/2- 1992, torna público que se encontra A 
disposição deMdideiessados o Edital de Pregeo Eletrônico N° 0037/2024, cujo objeto a a 
Aquisição de. material hidráulico (tubo de condução galvanizado) a ser destinado a 
manutenção das atIvidades do Serviço Autenomode Agua a Esgoto - SAAE do Distrito de 
Lagoinha .:Quidcareisendo o !Maio de recebimento de propostas nona 29/11/2024 a partirdes 
13:00hs; Flpidecepelalplento de propostas no dia 1012/2024 até As 08:00 e inicio do Pregão 
no dia 12/12/2026as D8:30hs (horário de Brasilia).0 referido  Edited  poderá ser adquirido no 
endereço aletrÔnico www.licitamaisbrasd.com.br, no portal de licitagrfes do TCE: 
www.tce.ce.gov.br/licltacoes,  no  site  da Prefeitura municipal de Quixerda-Ce: 
https://www.quiXdarelce.govbr  e Portal Nacional de Contrataçães Priblicas- PNCPatraves do  
site  https://www.gov.br/pncp/pt-br  a partir da data desta publicação. Quixeré - CE, 29 de 
novembrode2024.José Eucimarde Lima -Agentede Contratação/Pregoeiro. 

Estado do Ceara - Prefeitura Municipal de Trairi - Aviso de Licitação. 0 Pregoeiro da 
Prefeitura Municipal de Trairi, toma público para conhecimento dos interessados, que se 
encontra aberta, para cadastramento de propostas de preços, a licitação na Modalidade de 
Pregão Eletrônico que  sera  realizada no dia 16 de dezembro de 2024 as 9h:00min (horarlo de  
Brasilia)  no portal www.licitamalabrasil.com.br, conforme especificado no Edital ry. 
2511.01.2024.PE SRA com o seguinie objeto: Regina Formal de Preços para aquisição do 
oxigênio medicinal, destinado a atender as necessidades dos pacientes acamados o dos 
serviços de atenção arnbidatorial e hospitalar do  Medici°  de Train/CE. 0 Edital e  sous  ancxes 
encontram-se  it  disposição dos Interessados  pa  salada Comissao de Licitação, na Av. Miguel 
Pinto Ferreira, 356 - Planalto Norte - Train/CE, bem como nos sitios eletrônicos 
www.licitamalsbrasll.com.br, https://licitacoestce.Ce.dov.br,  head/  http://novw.trairize.gov.bd  
Trairi•CE, 28 de novembro de 2024, Antonio Eudesde Lima Filho-Pregoeiro. 

Estado do Ceara - Prefeitura Municipal do Maracanau  -Avis*  de Licitação - Concorrôncia 
Eletrônica W 14.00912994. CE. A Comissão Especiade Licitação lide Prefeitura Municipal de 
MaraCancul, Ceara, torna  isobar*  que ate as 09:00  (eve)  horas do  die  14 de Janeiro de 202q, 
receberá as propostas e documentos de hatilitagão no endereço eievenico vrnrw.bilorg.br  1-
"Acesso identificado no  Ink  - NcItarides públicas" da Concorrência EletrOnica, tipo rnenor preçb 
global, tombada sebo n' 14.009/2024. que versa acenada Contratação de empresa para realizar 
a construção de unidade de pronto atendimento no  Bain  Acaracuzinho. Maracanadr, Ceara. ik 
abertura  des  Propostas  sera  As 09:00 (nova) horas, hortrio de  Brasilia,  do dia 14 de Janeiro do 
2025,00 inlcio da sessão de disputa de lances ocorreria partirdes 09:00 (nove) horas, horário  did 
Brasilia,  do dia 15 de Janeiro de 2025. 0  Weal  e  sea  anexos,  reedier*  ser obtido no  enclave+  
eletrônioojir citado. OualquerInfomfação  sera  prestadana sede daComissãoduranteoexpedienta 
normal.  (08:00 as 16:00) ou pelo  e-mail:  comisseoliciecao_sefin@maracanau.ce.govbr.  Odilon 
Saidanha • Presidente da CE1.2.bilaracanaii,Ceani, em 28 de novembro de 2024. 

Estado do Ceara - Prefeitura Municipal de Quixel) • Aviso de Licitação. 0 Muncipio de 
Quixel&CE, toma público, que  sera  reallzado  Cream  LicItatório na modalidade Preg 
Eletrônico n°2024.1128.1. Objeto: Aquisição de  realm  de  gas  GLP  (Gas  Liquefelto de  Petrol  
botijao de 13 kg, destinados ao-atendimento dos naessidades dos diversas Secretaries 
Municiplo de Quixeld/CE. Inicio de acolhimento  des proposal%  02 do Dezembro do 20240 parjr 
rias 16:00 horas.  Ern  do Acolhimento dos Propestes e INCIOda  Staab*  12 de Dozembro de 2026 
as 08:00 horas, através da Plataforma Digital no  Rabid@  Comprando MunicIple do Quixele do  
Site:  hapaJAvww.comprasquixeio.com.br, Os interessados  sedan% obit, el Sato  iniafpal do  Edit  
airaves dos endereços eletrônicos: (www.compralquizelesentbr) no Portal  National  
Contratações Públicas-  PROP  (www.govbrf pnerlfabb6, no Pliinelegrefo de Prefeitura (quadro 
Avisos e Publicaebes) a no Portal de McitaeSes doe Muelaiptes (mvw.tosee.govbr), outro  Set  
do Licitações da Prefeitura Municipal situado a Rue Pedro Somas de Are04 a/n, Ciastroi. 
Ouixelõl0E, no horário do 07:00  be  13:00hrs. Informaçarm pelo telefono (58) 35784210, 
Quixote/DE, 28 de Novembro de 2024. Francisco  Ravel  de Otivoins, Pregoeira Oficial. 
Estado do Ceará-- Prefeitura Municipal do Portim.rviso de Licitação.• Preado Eleternic 
N° 0411.01/2024-PNIFIPE. Objeto: Contratação de  prolapse  de serviços para fomecimentodi  
link  de  Internet  dedicado (via fibra *Mica) com siste ina de protor,ão contra ataques de negação  
tin  crxrvinng - illY1S  torn  inmreinlAntn de Ani 1 inammtng nAcArtsArlon a nr.taan  ring  suarvirnk 
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA - EXTRATO DO CONTRATO N° 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 018.2024-SMO - CONTRATANTE: Secretaria de Obras. CONTRATADA: R E SOUSA CONSTRUCOEftbrjea  
SERVICOS LTDA. OBJETO: Construção de Avenida do Entorno da Cidade de Monsenhor Tabosa - CE que liga a CE -266, Distrito Nossa Senhora 
Livramento - Monsenhor Tabosa e a CE 267- Monsenhor Tabosa - Morro Redondo - MAPP N° 1739. VALOR TOTAL: RS 4.989.700,83 (Quatro Milhacs, 
Novecentos e Oitenta e Nove Mil, Setecentos Reais e Oitenta e Três Centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 0501.15.452.0332.1.005 - 4.4.90.51.00. 
ASSINA PELA CONTRATANTE: Geovana de Mouras Torres, Ordenador de Despesas da Secretaria de Obras; ASSINA PELA CONTRATADA: 
Francisca Morgana Rodrigues do Nascimento, Representante Legal. DATA DA ASSINATURA: 28 de Agosto de 2024. VIGÊNCIA: 28 de Agosto de 2024 
a28 de Agosto de 2025. 

*** *** *** 
Estado do Ceara - Prefeitura Municipal de Maracanaft - Aviso de Licitação - Concorrência Eletrônica N° 14.009/2024 - CE. A Comissão Especial de 
Licitação II da Prefeitura Municipal de Maracanaú, Ceara, torna público que até As 09:00 (nove) horas do dia 14 de janeiro de 2025, receberá as propostas 
e documentos de habilitação no endereço eletrônico www.b11.org.br  - "Acesso Identificado no  link  - licitações públicas" da Concorrência Eletrônica, tipo 
menor preço global, tombada sob o n° 14.009/2024, que versa acerca da Contratação de empresa para realizar a construção de unidade de pronto atendimento 
no Bairro Acaracuzinho, Maracanan, Ceara. A abertura das Propostas será As 09:00 (nove) horas, horário de  Brasilia,  do dia 14 de janeiro de 2025,  co  inicio 
da sessão de disputa de lances ocorrerá a partir das 09:00 (nove) horas, horário de  Brasilia,  do dia 15 de janeiro de 2025. 0 edital e seus anexos, poderá 
ser obtido no endereço eletrônico já citado. Qualquer informação será prestada na sede da Comissão durante o expediente normal (08:00 As 16:00) ou pelo  
e-mail:  comissaolicitacao_sefin@maracanau.ce.gov.br.  Odilon Saldanha - Presidente da CEL2. Maracanati, Ceara, em 28 de novembro de 2024. 

*** *** *** 
Estado do Ceara - Prefeitura Municipal de Missão Velha - Extrato de Contrato N°2024.11.27.01. Órgão Contratante: Secretaria Municipal de Educação. 
Empresa Contratada: Gomes de Mattos Construtora c Empreendimentos LTDA, Inscrito no CNPJ/MF SOB 0 N° 20.274.772/0001-29, representada por Jose  
Arthur  Xenofonte Gomes de Mattos, CPF: ***.177.763-**; Valor Global R$ 2.625.868,12 (dois milhões seiscentos e vinte c cinco mil oitocentos e sessenta 
oito reais e doze centavos). Dotação Orçamentária 1302-12.365.0551.1.026, Elemento de Despesa:4.4.90.51.00. Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços técnicos de engenharia civil para execução de obra de conclusão da construção de escola 
08 salas padrão FNDE  (ID  28302), localizada no Bairro Antônio Luiz Tavares em Missão Velha/CE, de interesse da Secretaria de Educação. 
Alany Grangeiro Santana- Secretária de Educação- Data da assinatura: 27 de novembro de 2024. 

*** *** *** 

ESTADO DO CEARA.  - PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICUITINGA - AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 1111.01-2024-SRP-PE - Lei n° 14.133/2021. A Prefeitura Municipal de Ibicuitinga, toma público que no dia 16 de dezembro de 2024 as 09:00 
horas, pelo endereço eletrônico: https://compras.gov.be, estará realizando o inicio dos trabalhos da licitação na modalidade PREGÃO ELETRôNICO 
N° 1111.01-2024-SRP-PE. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS DIVERSOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE IBICUITINGA-CE. Maiores 
informações via Plataformas: https://compras.m2atecnologia.com.be; https://www.gov.br/pncp/pt-br;  https://municipios-licitacocs.tce.ce.gov.br/;  licitacao@ 
ibicuitinga.ce.gov.br; ou Presencial na sede da Prefeitura Municipal a partir da publicação deste aviso, no horário das 08:00 As 12:00 horas. Ibicuitinga - CE, 
28 de novembro de 2024. LUZIA AGUIAR LOPES - Pregoeira Oficial. 

*** *** *** 
ESTADO DO CEARA- SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM - A Comissão de Licitação do Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Quixeramobim através do seu Pregoeiro, toma público que realizará as 09:00hrs, do dia 16 de Dezembro de 2024, no endereço eletrônico 
https://compras.m2atecnologia.com.br/,  o PREGÃO ELETRÔNICO  de n'  17.21110124-PE, de OBJETO: LOCAÇÃO DE VEICULOS PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM. 0 edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos 
endereços eletrônicos https://compras.m2atecnologia.com.br/,  https://municipios-licitacoes.tee.ce.gov.br/index.php/licitacao  e no  site  https://www.saae. 
quixeramobim.ce.gov.br/licitacoes. Informações pelo telefone: (88) 3441-1177 ou no endereço: Av.  Dr.  Joaquim Fernandes, 570 -Centro, Quixeramobim - 
CE -  Cep:  63.800-000. Quixeramobim/CE, 28 de Novembro de 2024. FRANCISCO BEZERRA DA SILVA  JUNIOR  - PREGOEIRO. 

*** *5* *** 
Estado do Ceara - Prefeitura Municipal de Pedra Branca - Extrato do Contrato. Contratante: O Município de Pedra Branca, através da Secretaria 
de  Sande,  Contratada, empresas, Antonio Flavio Silva Nascimento - ME, pessoa jurídica de direito privado, sediada A  Tv.  Antônio Castelo Meirelis, 34, 
Bairro Paes de Andrade - Mombaça/CE, inscrita no CNPJ N° 19.831.793/0001-19,  e-mail:  flaviosilva@lunatel.net.br,  telefone: (88) 9 97327009, por seu 
representante legal, Sr. Antônio Flavio Silva Nascimento, CPF N° ***.035.943-**, Fundamento Legal: Processo de Licitação N° 062/2022 na modalidade 
Pregão Eletrônico N° 037/2022. Objeto Aquisição de equipamentos para as Unidades Básicas de  Sande  do Município de Pedra Branca/CE. Valor do Contrato: 
R$ 36.224,00 (trinta e seis mil, duzentos e vinte e quatro reais). Prazo: Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2022. Origem dos Recursos: Secretaria 
de  Sande,  Dotação Orçamentária: 05.04.10.301.1003.2.021. Elemento de Despesa: 44.90.52.00. Fonte de Recurso: 1.632.0000.00, Data do Contrato: 20 de 
Julho de 2022. Signatários: Contratante: Maria Vanderlucia Felipe Secretaria de Saúde, Contratada: Antonio Flavio Silva Nascimento. 

*** *** *** 
Estado do Ceara - Prefeitura Municipal de Pedra Branca - Extrato dos Contratos. Contratante: 0 Município de Pedra Branca, através da Secretaria 
de Saúde, Contratada, empresas  US  Empreendimentos LTDA, pessoa jurídica de direito privado, sediada A Rua Coelho Neto, 132, Centro - Gonçalves 
Dias/MA, inscrita no CNPJ N°22.648.969/0001-06,  e-mail:  ulisses-89@hotmail.com,  telefone: (99) 9 8109-1610, por seu representante legal, Sr. Ullisses 
de Brito Silva, CPF N° ***.990.163-**, Fundamento Legal: Processo de Licitação N°062/2022 na modalidade Pregão Eletrônico N°037/2022. Objeto 
Aquisição de Equipamentos Para as Unidades Básicas de  Sande  do Município de Pedra Branca/CE. Valor do Contrato: R$ 41.944,00 (Quarenta e um mil, 
novecentos e quarenta e quatro reais). Prazo: Contrato terá vigência ate 31 de dezembro de 2022. Origem dos Recursos: Secretaria de  Sande,  Dotação 
Orçamentária: 05.04.10.301.1003.2.021. Elemento de Despesa: 44.90.52.00. Fonte de Recurso: 1.632.0000.00, Data do Contrato: 20 de Julho de 2022. 
Signatários: Contratante: Maria Vanderlucia Felipe Secretaria de  Sande,  Contratada:  US  Empreendimentos LTDA. 

*** *** *** 
Estado do Ceara - Prefeitura Municipal de  Train  i - Aviso de Licitação. O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de  Trani,  torna público para conhecimento 
dos interessados, que se encontra aberta, para cadastrarnento de propostas de preços, a licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico que  sera  realizada no 
dia 16 de dezembro de 2024 As 9h:00min (horário de  Brasilia)  no portal www.licitamaisbrasil.com.br, conforme especificado no Edital N° 2511.01.2024.PE 
SRP com o seguinte objeto: Registro Formal de Pregos para aquisição de oxigênio medicinal, destinado a atender as necessidades dos pacientes acamados c 
dos serviços de atenção ambulatorial e hospitalar do Município de Train/CE. 0 Edital e seus anexos encontram-se A disposição dos interessados na sala da 
Comissão de Licitação, na Av. Miguel Pinto Ferreira, 356 -Planalto Norte - Trairi/CE, bem como nos sítios eletrônicos wwvv.licitarnaisbrasil.combr, https:// 
licitacoes.tce.ce.gov.br, http:// http://www.trairi.ce.gov.br/.  Train -CE, 28 de novembro de 2024, Antonio Eudes de Lima Filho - Pregoeiro. 

+++ 

Estado do Ceara - Prefeitura Municipal de Orôs - Revogação - Concorrência Eletrônica N' 2024.09.26.01. A Comissão de Licitação, com sede na Praça 
Anastácio Maia, N° 40 - Centro - Ores-CE, para conhecimento dos licitantes e de quem mais possa interessar que a Licitação Supramencionada, tendo por 
objeto o Contratação de serviços na consultoria e assessoria nas áreas de administração e planejamento com fins de celebração, acompanhamento e prestação 
de contas de convênios e instrumentos similares no âmbito dos Governos Federal, Estadual e Outras Entidades com disponibilização de solução  web  de 
acompanhamento e aplicativo para smartphones, através da Secretaria de Administração, Gestão e Desenvolvimento Humano do Município de Ores/CE, foi 
Revogada por razões de interesse Público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado. Orós - CE, 28 de novembro de 2024. Luis Gonzaga 
Josino - Ordenador de Despesas da Secretaria de Administração, Gestao e Desenvolvimento Humano. 

*** *5* *** 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO - IDT - EXTRATO DE CONTRATO N° 20/2024 - CONTRATANTE: IDT, CNPJ N° 
02.533.538/0001-97. CONTRATADA:  TD  DANTAS SOLUÇÕES LTDA, CNPJ n°30.866.998/0001-58. OBJETO: lanches para eventos. BASE LEGAL: 
Pregão Eletrônico n°04/2024, Lei n° 14.133/2001. FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: 12 meses. PREÇO: R$ 1.197.000,00. Fortaleza, 25/11/24. Raimundo 
Nonato Lima Angelo e Thalison Diogenes Dantas. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRI-CE . 

PREGÃO ELETRONICO N°2511.02.2024.PE SRP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROPOSTA DE PREÇO E DECLARAÇÕES 

 

1114,L.,  

  

    

RAZA0 SOCIAL: ALFA HOSPITALAR DISTRIBUIDORA MATERIAL MEDICO E HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 42.017.679/0001-71 INSCR. ESTADUAL: 06.317634-3 

Rua Galdino Orlando de Araújo, 387, Alto do Cristo, Sobral-CE 

BACO : BANCO DO BRASIL AG: 085-X 	CONTA : 96322-4  
TEL:  (88) 994616425 /  EMAIL:  alfahospitalar.ce@gmail.com  

REPRESENTANTE LEGAL: MIGUEL FROTA VI-NAS , EMPRESÁRIO, CASADO , RESIDENTE E DOMICILIADO,RUA ORIANO MENDES BAIRRO 
CENTRO N'400, Sobral-CE, IISCRITO NO CPF DE N 324.073.433-87, E RG:200303102745-1 SSP CE.  TEL:  (88) 99961-5060/  

EMAIL:  alfahospitalar.ce@gmail.com  

OBJETO : REGISTRO FORMAL DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL, DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DOS PACIENTES ACAMADOS E DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO AMBULATORIAL E HOSPITALAR DO MUNICIPIO DE 
TRAIRI/CE.-CE. 

Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da lei, que tomamos pleno conhecimento do objeto desta licitagio; que ngo possuimos nenhum fato impeditivo para participagáo deste certame e que nos submetemos a todas as cláusulas e 

condig6es previstas neste edital. 

ITEM DESCRIÇÃO UNO MARCA QTD  UNIT  TOTAL VL UNT POR EXTENSO VL TOTAL POR EXTENSO 

1 
RECARGA DE AR COMPRIMIDO CILINDRO DE 7  MP  RECARGA DE 
GAS  MEDICINAL CILINDRODE 7M1  

M1  FORT GAS  700 R$ 	48,00 R$ 	33.600,00 quarenta e oito reais trinta e três mil, seiscentos reais  

2 RECARGA DE  GAS  MEDICINAL CILINDRO DE 1.5M1. M1  FORT GAS  2400 R$ 	15,00 R$ 	36.000,00 quinze reais trinta e seis mil reais 

3 RECARGA DE  GAS  MEDICINAL CILINDRO DE 2.5M1. M1  FORT GAS  2400 R$ 	1S 00 R$ 	36.000,00 quinze reais trinta e seis mil reais 

4 RECARGA DE  GAS  MEDICINAL CILINDRO DE 2M1. M1  FORT GAS  2400 R$ 	15,00 R$ 	36.000,00 quinze reais trinta e seis mil reais 

5 RECARGA DE  GAS  MEDICINAL CILINDRO DE 7N11. M1  FORT GAS  30000 R$ 	48,00 
... 

R$ 	1.440.000,00 quarenta e oito reais 
um milh5o, quatrocentos e quarenta mil 

reais 

6 RECARGA DE  GAS  MEDICINAL CILINDRO DE1M1. M1  FORT GAS  2200 R$ 	70,00 R$ 	154.000,00 setenta reais cento e cinquenta e quatro mil reais 

VALOR TOTAL R$ 	1.735.600,00 
um milh'do, setecentos e trinta e cinco 

mil, seiscentos reais 
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